
Como preencher este modelo de carta de notificação: Os elementos entre <> devem ser preenchidos com as informações indicadas, em função do processo de concurso em questão. As frases entre [ ] só devem ser incluídas se tal se afigurar adequado, enquanto os parágrafos sombreados a cinzento só devem ser alterados em casos excecionais, em função dos requisitos de determinados concursos especiais. Todas as outras partes não podem ser alteradas. Queira apagar este parágrafo, bem como todos os outros parágrafos de informação, a amarelo.
Carta de notificação 
<Papel timbrado da Entidade Adjudicante>

<Data>

< Designação oficial do proponente/candidato/adjudicatário >

< Endereço do proponente/candidato/adjudicatário >

Nossa Refª: <Referência de publicação> 

Exmo. Senhor/Senhora <Nome da pessoa de contacto>,

<Designação do contrato>, <Localização> 
O contrato referido em epígrafe pode ser adjudicado a Vª Ex.ª sob reserva de aceitação das provas referentes às situações de exclusão e aos critérios de seleção mencionados adiante, para o montante indicado na sua proposta [após correção dos seguintes erros aritméticos: …] e com base nas condições definidas no processo de concurso. O valor do contrato é de <montante> <euro/moeda nacional>. 
Queira preencher uma nova ficha de identificação financeira caso os dados referentes à sua conta bancária tenham sido alterados após a data de apresentação da proposta.
[Se for caso disso, de acordo com o montante do contrato: Para facilitar a preparação do contrato, queira confirmar que irá solicitar o pré-financiamento de <montante de pré-financiamento>.] 

[Sempre que for necessário apresentar documentos comprovativos referentes aos critérios de exclusão, para contratos de valor inferior aos limiares internacionais (fornecimentos < 150 000 EUR, obras < 5 000 000 EUR) não é obrigatório apresentar os documentos acima referidos. No entanto, a Entidade Adjudicante pode, caso tenha dúvidas sobre se o proponente a quem o contrato será adjudicado se encontra numa das situações de exclusão, exigir que este apresente uma prova:
Deve apresentar uma prova ou declaração, tal como habitualmente exigida pela legislação do país onde [<Vª Ex.ª/ a sua empresa/ cada membro do consórcio] está [estabelecido/estabelecida], atestando que não se encontra em nenhuma das situações de exclusão previstas na secção 2.3.3 do Guia Prático dos procedimentos contratuais no âmbito das ações externas da UE, em conformidade com a(s) declaração(ões) do proponente incluída na sua proposta. A data indicada na prova ou nos documentos comprovativos não deve ser anterior a um ano em relação à data da apresentação da proposta. Além disso, [<Vª Exª/ a sua empresa/ cada membro do consórcio> deve apresentar uma declaração atestando que a situação não se alterou desde a data de emissão das referidas provas documentais. ] 
Além disso, a Entidade Adjudicante pode optar por não exigir aos candidatos ou proponentes que apresentem os documentos acima referidos se tais documentos já tiverem sido apresentados no âmbito de outros procedimentos de adjudicação de contratos anteriores e desde que a emissão dos mesmos não date de há mais de um ano e que ainda sejam válidos. Nesse caso, os candidatos ou proponentes devem declarar sob compromisso de honra já ter apresentado os documentos num procedimento de adjudicação de contratos anterior e confirmar que a sua situação não se alterou após a respetiva apresentação.
[Para contratos de valor superior aos limiares internacionais (fornecimentos 150 000 EUR e obras 5 000 000 EUR):
Além disso, é igualmente necessário apresentar elementos que provem a capacidade financeira e económica, bem como a capacidade técnica e profissional em conformidade com os critérios de seleção especificados no anúncio de concurso em relação às seguintes referências < especificar as referências relativamente às quais devem ser apresentadas provas> é de assinalar que os proponentes só devem apresentar provas dos critérios de seleção publicados (ver secções 2.4.11.1 do Guia Prático). ]
[Para contratos de valor inferior aos limiares internacionais (fornecimentos <150 000 EUR e obras <5 000 000 EUR), a Entidade Adjudicante pode, em função da sua análise dos riscos, decidir não exigir provas referentes aos critérios de seleção, não podendo, nesse caso, ser efetuado qualquer pré-financiamento a menos que seja apresentada uma garantia financeira de montante equivalente:
Não é obrigatório apresentar documentos que provem a capacidade financeira e económica, bem como a capacidade técnica e profissional em conformidade com os critérios de seleção especificados no anúncio de concurso; nesse caso, não pode ser efetuado qualquer pré‑financiamento a menos que seja apresentada uma garantia financeira de montante equivalente.]
Se os documentos comprovativos apresentados não forem redigidos numa das línguas oficiais da União Europeia, será necessário anexar uma tradução para a língua do processo. Quando os documentos estiverem redigidos numa das línguas oficiais da União Europeia distinta da utilizada no concurso, recomenda-se vivamente que seja facultada uma tradução na língua do processo do concurso a fim de facilitar a avaliação dos documentos.

As provas documentais podem ser apresentadas em versão original ou cópia. Se forem apresentadas cópias, os originais têm de ser enviados à Entidade Adjudicante quando esta os solicite.

Se, pela sua natureza, a entidade de Vª Ex.ª não puder ser abrangida por uma ou mais das situações de exclusão e/ou não puder apresentar os documentos acima indicados (por exemplo, administrações públicas nacionais e organizações internacionais), queira apresentar uma declaração que explique esta situação.
Para evitar atrasos ou o extravio dos documentos, o respetivo envio deve ser efetuado por carta registada ou por outros serviços de correio seguros.
O contrato ser-vos-á enviado para assinatura após a receção, no prazo de 15 dias de calendário, dos documentos acima referidos. Deve ter em conta a possibilidade – tal como descrito nas Instruções aos proponentes – de, em determinadas circunstâncias, o concurso poder ser anulado pela Entidade Adjudicante. A Entidade Adjudicante não é, em caso algum, obrigada a indemnizar por eventuais danos (especialmente os danos por lucros cessantes) relacionados com a anulação do concurso, mesmo se a Entidade Adjudicante tiver sido alertada para essa eventualidade. A publicação de um anúncio de concurso não é constitutiva de uma obrigação imputável à Entidade Adjudicante no que respeita à execução do programa ou do projeto anunciado.
A execução das tarefas não pode iniciar-se antes da assinatura do contrato por ambas as partes.
<Acrescentar outras instruções especiais, se necessário>
Atenciosamente

< Nome >
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